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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA
ADVOGADOS : RONALDO DUARTE ALVES - SP283951

MARIA CINELANDIA BEZERRA DOS SANTOS - SP296241
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE
TRÁFICO DE DROGAS.   SUBSTITUTIVO DEHABEAS CORPUS
REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 

 impetrado como substitutivo de revisão criminal, semhabeas corpus
inauguração da competência do Superior Tribunal de Justiça.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se é admissível o habeas corpus
  manejado como substitutivo de revisão criminal em caso de
condenação já transitada em julgado, sem inauguração da
competência do STJ.
3. A questão também envolve a análise sobre eventual existência de
flagrante constrangimento ilegal na dosimetria da pena do agravante.
III. Razões de decidir
4. O  não é conhecido quando impetrado comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal em caso de condenação já transitada
em julgado, sem inauguração da competência do STJ, conforme
entendimento consolidado.
5. A exasperação da pena-base do condenado foi adequadamente
fundamentada considerando a relevante quantidade e diversidade
das drogas apreendidas, bem como as circunstâncias do delito,
extraídas principalmente do tempo de duração da prática criminosa,
tendo sido adotado o patamar de aumento de 1/6 (um) sexto para
cada vetorial, o que está em consonância à jurisprudência desta
Corte.
6. Não é possível desconstituir a conclusão da jurisdição ordinária
quanto à dedicação do réu a atividade criminosa e, por conseguinte,
reconhecer a causa de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da
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Lei de Drogas, sendo vedado, na presente via, revolver o contexto
fático-probatório dos autos.
7.  O regime inicialmente fechado é o adequado quando a pena
reclusiva é superior a quatro anos e há circunstâncias judiciais
desfavoráveis, em conformidade à previsão do art. 33, § 3º, c/c o art.
59, ambos do Código Penal.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

1. O  não é admissível comoTese  de julgamento: habeas corpus
substitutivo de revisão criminal em caso de condenação já transitada
em julgado, sem inauguração da competência do STJ. 2. A
dosimetria da pena deve ser fundamentada de forma concreta e
proporcional às circunstâncias do caso. 3.  A revisão do conjunto
fático-probatório não é cabível na via do . 4. habeas corpus O regime
inicial mais gravoso é justificado quando a pena reclusiva é superior
a quatro anos e há circunstâncias judiciais desfavoráveis.

CF/1988, art. 105, inciso I, "e"; CP, Dispositivos relevantes citados: 
arts. 33, § 3º, e 59; Lei n. 11.343/2006, art. 33, e § 4º.caput 

STJ, AgRg no HC n. 903.573/RS,Jurisprudência relevante citada: 
rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/10/2024
; STJ, AgRg no REsp n. 2.158.154/PR, rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.21/5/2025
825.816/BA, rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado
do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ; STJ,  AgRg no11/9/2023
AREsp n. 2.463.014/SP, rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em .8/4/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar21/08/2025 27/08/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE
TRÁFICO DE DROGAS.   SUBSTITUTIVO DEHABEAS CORPUS
REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
 impetrado como substitutivo de revisão criminal, semhabeas corpus

inauguração da competência do Superior Tribunal de Justiça.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se é admissível o habeas corpus
  manejado como substitutivo de revisão criminal em caso de
condenação já transitada em julgado, sem inauguração da
competência do STJ.

3. A questão também envolve a análise sobre eventual existência de
flagrante constrangimento ilegal na dosimetria da pena do agravante.

III. Razões de decidir

4. O  não é conhecido quando impetrado comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal em caso de condenação já transitada
em julgado, sem inauguração da competência do STJ, conforme
entendimento consolidado.
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5. A exasperação da pena-base do condenado foi adequadamente
fundamentada considerando a relevante quantidade e diversidade
das drogas apreendidas, bem como as circunstâncias do delito,
extraídas principalmente do tempo de duração da prática criminosa,
tendo sido adotado o patamar de aumento de 1/6 (um) sexto para
cada vetorial, o que está em consonância à jurisprudência desta
Corte.

6. Não é possível desconstituir a conclusão da jurisdição ordinária
quanto à dedicação do réu a atividade criminosa e, por conseguinte,
reconhecer a causa de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei de Drogas, sendo vedado, na presente via, revolver o contexto
fático-probatório dos autos.

7.  O regime inicialmente fechado é o adequado quando a pena
reclusiva é superior a quatro anos e há circunstâncias judiciais
desfavoráveis, em conformidade à previsão do art. 33, § 3º, c/c o art.
59, ambos do Código Penal.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

1. O  não é admissível comoTese  de julgamento: habeas corpus
substitutivo de revisão criminal em caso de condenação já transitada
em julgado, sem inauguração da competência do STJ. 2. A
dosimetria da pena deve ser fundamentada de forma concreta e
proporcional às circunstâncias do caso. 3.  A revisão do conjunto
fático-probatório não é cabível na via do . 4. habeas corpus O regime
inicial mais gravoso é justificado quando a pena reclusiva é superior
a quatro anos e há circunstâncias judiciais desfavoráveis.

CF/1988, art. 105, inciso I, "e"; CP, Dispositivos relevantes citados: 
arts. 33, § 3º, e 59; Lei n. 11.343/2006, art. 33, e § 4º.caput 

STJ, AgRg no HC n. 903.573/RS,Jurisprudência relevante citada: 
rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/10/2024
; STJ, AgRg no REsp n. 2.158.154/PR, rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.21/5/2025
825.816/BA, rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado
do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ; STJ,  AgRg no11/9/2023
AREsp n. 2.463.014/SP, rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em .8/4/2025

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO HENRIQUE
DA SILVA contra a decisão às fls. 204-207, por intermédio da qual não conheci
do .habeas corpus

Consta que o ora agravante foi condenado às penas definitivas de 5
(cinco) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial
fechado, e 555 (quinhentos e cinquenta e cinco) dias-multa, em razão da
prática do crime previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006. caput

No  impetrado nesta Corte, a Defesa sustentou, emhabeas corpus
síntese, a i) ausência de fundamentação idônea para a exasperação da pena-
base do condenado na fração de 1/3 (um terço); ii) possibilidade do
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado; e a iii) necessidade de
fixação de regime inicial menos gravoso.

Requereu, liminarmente, a suspensão dos efeitos do édito
condenatório. No mérito, pleiteou a reforma da dosimetria da pena.

Nas razões do presente recurso, o agravante alega a ausência de
óbice ao conhecimento do  substitutivo de revisão criminalwrit .

Reitera, no mais, as tese de ilegalidade na dosimetria da pena que lhe
foi imposta.

Busca, assim, a reconsideração do ato judicial impugnado ou o
provimento do agravo regimental pelo órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Com efeito, o recurso não apresenta argumento capaz de

desconstituir os fundamentos que amparam a decisão ora impugnada, que
deve ser integralmente mantida,  (fls. 204-206; grifamos):in verbis

 
O presente   foi impetrado contra acórdão do Tribunalhabeas corpus
de origem  já transitado em julgado. Nesse contexto, não deve ser
conhecido este  , manejado como writ substitutivo de revisão criminal,
em hipótese na qual não houve inauguração da competência desta
Corte (art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição da
República). Com efeito,

(p)or força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como
não existe no STJ julgamento de mérito passível de revisão em
relação à condenação definitiva sofrida pelo paciente, deve-se
reconhecer a incompetência deste Tribunal para o processamento

(AgRg no HC n. 903.573/RS, relator Ministrodo presente pedido 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,16/10/2024
DJe de , grifamos).23/10/2024

No mesmo sentido:
HABEAS CORPUSAGRAVO REGIMENTAL NO  . TRÁFICO DE

DROGAS. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO ANTES DA
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WRITIMPETRAÇÃO DO  . HC SUBSTITUTIVO DE REVISÃO
CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE.
AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça vem buscando fixar balizas
para a racionalização do uso do habeas corpus, visando a
garantia não apenas do curso natural das ações ou revisões
criminais mas da efetiva priorização do objeto ínsito ao remédio
heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de
lesão ao direito de locomoção.
2. Esta Corte, em diversas ocasiões, já se pronunciou no sentido
de que [n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra
acórdão condenatório já transitado em julgado, manejado como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador convocado do
TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em , DJe de 9/8/2022

).15/8/2022
(...)

(AgRg no HC n. 5. Agravo regimental a que se nega provimento
846.367/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de , grifamos).22/04/2024 25/04/2024

HABEAS CORPUSAGRAVO REGIMENTAL NO  . TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO
PREVISTA NO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME FECHADO.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - Não se conhece de habeas corpus impetrado contra acórdão
com trânsito em julgado, porquanto manejado como substitutivo
de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração
da competência desta Corte.
(...)

(AgRg no HC n. 897.496/MS,Agravo regimental desprovido 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de , grifamos).16/04/2024 23/04/2024
Assim, descuidando a parte de valer-se do meio processual
adequado, qual seja, a revisão criminal, não deve ser
conhecido o    que objetiva a desconstituição dehabeas corpus
condenação definitiva antes de inaugurada a competência
desta Corte acerca da matéria, sobretudo quando não aferível,
de plano, a existência de constrangimento ilegal manifesto nos
limites de cognição da via eleita.
Na espécie, o Tribunal de origem manteve a exasperação da
pena-base do condenado com fundamento na  significativa
quantidade e diversidade das drogas apreendidas (fl. 28), bem
como em razão das circunstâncias do crime, isto é, a apontada
"duração da prática delitiva", porquanto, de fato, consta que
"essa investigação durou pelo menos seis meses; quando
obtiveram a interceptação, perceberam que o réu era o que
mais falava nas conversas, ele ia para longe da residência
dele, com entregas no Butantã, grande São Paulo" (fl. 29), o que
encontra respaldo na jurisprudência desta Corte.
A propósito:  AgRg no REsp n. 2.158.154/PR, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
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, DJEN de ; e AgRg no REsp n. 2.144.08121/5/2025 27/5/2025
/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .21/5/2025 26/5/2025
Ademais, esta Corte de Justiça tem jurisprudência consolidada
de que é proporcional a fração de 1/6 de aumento, calculado a
partir da pena mínima abstratamente prevista, para cada
vetorial negativa considerada na fixação da pena-base  (AgRg
no HC n. 825.816/BA, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em , DJe de ), como ocorreu, in casu.11/9/2023 15/9/2023
De outra parte, não é possível desconstituir a conclusão da
Jurisdição ordinária quanto à dedicação do acusado à
atividade criminosa e, por conseguinte, reconhecer a causa de
redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas,
notadamente por ser vedado, na presente via, revolver o
contexto fático-probatório dos autos.
Por fim,  (o) montante da pena imposta ao agravante, de mais
de 4 anos de reclusão, bem como a presença de circunstâncias
judiciais negativas fundamentam a fixação de regime prisional
fechado, nos termos do art. 33, § 3º, do Código Penal (AgRg no
AREsp n. 2.463.014/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de ).8/4/2025 15/4/2025
 
Como ressaltado na decisão monocrática,  o entendimento desta

Corte firmou-se no sentido de que não deve ser conhecido o , manejadowrit
como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência do Superior Tribunal de Justiça, como é o caso
dos autos, sobretudo quando não aferível, de plano, a existência de ilegalidade
manifesta nos limites de cognição da via eleita.

A propósito, o acórdão impugnado fundamentou adequadamente a
exasperação da pena-base considerando a relevante quantidade e diversidade
das drogas apreendidas, bem como as circunstâncias do delito, extraídas
principalmente do tempo de duração da prática criminosa, tendo sido adotado
o patamar de aumento de 1/6 (um) sexto para cada vetorial, o que está em
consonância à jurisprudência desta Corte.

Ademais, as instâncias ordinárias concluíram  fundamentadamente
pela dedicação do réu a atividade criminosa a obstar a incidência da minorante
do tráfico privilegiado, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
sendo inviável o  revolvimento das provas produzidas nos autos nos termos
pretendidos pela Defesa na estreita via do .mandamus

Por último, o regime inicialmente fechado é o adequado quando a
pena reclusiva é superior a quatro anos e há circunstâncias judiciais
desfavoráveis, em conformidade à previsão do art. 33, § 3º, c/c o art. 59,
ambos do Código Penal.

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais,
fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.001.874 / SP
Número Registro: 2025/0161209-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15299666020228260228 23477842022 525112022

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO DUARTE ALVES
ADVOGADOS : RONALDO DUARTE ALVES - SP283951

MARIA CINELANDIA BEZERRA DOS SANTOS - SP296241
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA
ADVOGADOS : RONALDO DUARTE ALVES - SP283951
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MARIA CINELANDIA BEZERRA DOS SANTOS - SP296241
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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